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 EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ – CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA  

 

 

 

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, por meio de seu Procurador-Geral abaixo assinado, no uso de suas 

atribuições e competências, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inc. II e IX 

e 130 da Constituição Federal, combinados com os artigos 32 e 149, inciso I, 

da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e artigos 66, inc. I, 277 e 282 do 

Regimento Interno desta Corte, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, propor a presente:  

 

 

REPRESENTAÇÃO DA LEI 8.666/93, com pedido de Medida Cautelar 

 

 

Em decorrência de irregularidades encontradas nos Pregões 115/2017 e 

90/2018 e em face do MUNICÍPIO DE PINHAIS, CNPJ nº. 95.423.000/0001-00, 

Srs. MARLY PAULINO FAGUNDES, portadora do CPF nº 604.833.189-49, 

atual Gestora e autoridade que homologou os certames e GUILHERME 

KINCESKI DE CARVALHO, portador do CPF nº 047.602.279-70, Pregoeiro; 

todos pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos. 
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I. DOS FATOS  
 
 
No exercício de suas competências previstas nos artigos 70 c/c 130 

da Constituição Federal, este Ministério Público de Contas do Paraná realizou 

levantamento dos dados do Município de Pinhais relativos às aquisições de 

medicamentos nos anos de 2017 e 2018.  

A análise pormenorizada dos Pregões nº 115/2017 e 90/2018 

revelou sobrepreço nos preços finais contratados. 

Também se constatou que o Município de Pinhais não faz uso do 

Código BR para caracterização do medicamento que deseja adquirir, o que 

descumpre norma do SUS para fins de alimentação do Banco de Preço em 

Saúde (BPS), conforme se verá.  

 
II. DO DIREITO 
 

II.1 Análise de Preços Praticados no Certame 

 

Em razão do entendimento insculpido no Acórdão nº 2150/15 – 

Plenário do TCU, no presente comparativo não foi utilizado o preço-fábrica 

definido pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED, 

uma vez que restou consignado no mencionado Acórdão a recomendação de 

que a tabela da CMED, disponível no site da Anvisa, não fosse utilizada de 

forma prioritária como parâmetro de preços, tendo em vista a detecção de 

falhas na composição dos preços em auditoria realizada por aquela Corte. In 

verbis:  

 

SUMÁRIO: RELATÓRIO DE AUDITORIA. FISCALIS 135/2014. 

HOSPITAL UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA (HUSM). 

VERIFICAÇÃO DA BOA E REGULAR AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

FARMACOLÓGICOS, HOSPITALARES E LABORATORIAIS. 

DEFICIÊNCIAS NAS PESQUISAS DE PREÇOS DE REFERÊNCIA. 

DIVULGAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA NOS EDITAIS 
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DOS PREGÕES. SUPERESTIMAÇÃO DE QUANTITATIVOS A 

SEREM ADQUIRIDOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 

PESQUISA DE PREÇOS. DEFICIÊNCIAS NA GESTÃO DE 

ESTOQUES. CIÊNCIA, DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES. 

1. A pesquisa de preços para a formação do orçamento de 

referência nas compras de medicamentos e materiais 

hospitalares deve ser ampla, consoante determina o art. 15, §1º, 

da Lei 8.666/1993, não sendo suficiente para atender ao 

dispositivo apenas a consulta aos preços constantes no sítio da 

Anvisa e na tabela da Câmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos (CMED). 2. Tendo em vista falhas detectadas na 

formação de preços da tabela da CMED por auditorias desta 

Corte, não é recomendável que a referida seja utilizada, de forma 

prioritária, como referencial de preços. 3. Na realização de 

pregões para compras de medicamentos e materiais hospitalares, a 

divulgação, nos editais, dos preços estimados pela administração não 

se mostra vantajosa, devendo ocorrer apenas após a fase de lances. 

4. A mera alegação de que a pesquisa de preços foi realizada não é 

prova suficiente da sua realização, sendo imprescindível que os 

documentos que embasam a estimativa de preços sejam 

disponibilizados nos processos de aquisição. 5. A superestimação 

dos quantitativos a serem adquiridos pela administração infringe o art. 

15, §7º, II, da Lei 8.666/1993, e pode limitar indevidamente o universo 

dos competidores, atentando também contra o art. 3º da Lei 

8.666/1993. 6. Ao expedir determinações e recomendações, deve 

esta Corte adotar, na medida do possível, os modelos constantes na 

Resolução TCU 265/2014. (ACÓRDÃO 2150/2015 ATA 34 - 

PLENÁRIO - 26/08/2015, Relator: BRUNO DANTAS) (grifou-se). 

 

As distorções nos preços dos medicamentos foram constatadas em 

2011, quando o TCU realizou auditoria operacional na Câmara de Regulação 

do Mercado de Medicamentos – CMED, com o principal objetivo de “avaliar se 

a atuação regulatória da CMED reduz os efeitos das falhas de mercado, 

evitando a prática de preços abusivos”. 

O levantamento feito apurou que o preço-fábrica apresentava graves 

distorções, alcançando o patamar de até 10.000% de variação nos preços 

registrados na tabela da CMED em comparação aos preços praticados pelos 

entes federativos.  
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Dadas estas circunstâncias, destaca-se que existem diversos 

“Bancos de Preços” disponíveis no setor público para auxiliar na pesquisa de 

preços referenciais em compras públicas. 

Exemplo disso é o Banco de Preços em Saúde (BPS), sistema de 

registro e consulta de informações de compras de medicamentos e produtos 

para a saúde, desenvolvido pelo Ministério da Saúde com o objetivo de atuar 

como ferramenta de acompanhamento do comportamento dos preços desse 

mercado. 

Um dos objetivos da presente análise é verificar a compatibilidade 

de preços praticados na licitação com os preços praticados no mercado de 

medicamentos. 

Utilizou-se como parâmetro balizador dos preços ofertados, tendo 

como norte para a definição de sobrepreços e superfaturamento os valores 

contidos no, já citado, Banco de Preços em Saúde (BPS) contido no endereço 

http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/cidadao/principal/banco-de-precos-

em-saude do Ministério da Saúde. 

Isto posto, o sobrepreço se deu da seguinte forma: 

Licitação 
Vr. Total do 

Sobrepreço BPS 

Pregão nº 115/2017 32.414,57 

Pregão nº 90/2018 81.736,19 

Totais 114.150,76 

 

A prática de sobrepreço na fase de lances viola o disposto no 

artigo 3º, caput, e 15, V, da Lei nº 8.666/93, o que atrai a aplicação de multa 

administrativa aos responsáveis prevista no artigo 87, inciso III, alínea 

“d”, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.  

 

 

http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/cidadao/principal/banco-de-precos-em-saude
http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/cidadao/principal/banco-de-precos-em-saude
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II.2 Da Inserção do Código BR 

O Código BR é um identificador de cada medicamento adquirido 

pelo Poder Executivo Federal, fazendo parte do Catálogo de Materiais do 

Comprasnet, constante do portal de compras do Governo Federal e 

administrado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Através deste Código é possível fazer pesquisas de preços mais 

precisas e identificar com mais clareza o medicamento que se pretende 

adquirir, uma vez que os infindáveis diferentes medicamentos existentes no 

mercado e sua variada descrição dificulta a comparabilidade de preços. 

Frise-se ainda que este Código é de consulta pública no site 

www.comprasgovernamentais.gov.br e qualquer ente federado poderá ter 

acesso a descrição mínima desejável do objeto que se pretende licitar. 

Além disso, ao adotar a descrição prevista no catálogo de materiais 

do Comprasnet, os medicamentos ali constantes também são os adotados pelo 

Banco de Preços em Saúde do Ministério da Saúde, a qual todos os entes 

federados estão obrigados a alimentar por força da Resolução nº 18, de 20 de 

junho de 2017 da Comissão Intergestores Tripartite, que determina o envio de 

informações necessárias para a alimentação do Banco de Preços em Saúde 

(BPS): 

 
 

 Art. 1º Tornar obrigatório o envio das informações necessárias à 

alimentação do Banco de Preços em Saúde - BPS pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

Desse modo, denota-se que a adoção do Código BR como 

identificador do medicamento que o ente federado pretende adquirir não 

apenas é obrigatório para o Município informar ao BPS em relação aos preços 

praticados, como deveria ser adotado desde o início do procedimento licitatório, 

uma vez que será útil para a pesquisa de preços do orçamento prévio ao 

procedimento licitatório, facilitando a identificação dos medicamentos que se 

pretende adquirir e o respectivo controle tanto social quanto por este Tribunal 

de Contas. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Uma vez adotado o Código BR, qualquer cidadão ou equipe de 

fiscalização deste Tribunal de Contas e ao próprio controle interno do 

Município, poderá consultar o preço praticado para aquele determinado 

medicamento nos sites públicos de divulgação dos preços praticados pelas 

diferentes Administrações Públicas, como o Comprasnet e o próprio BPS. 

Ressalte-se que o Código BR refere-se a identificação e descrição 

de objetos licitáveis no âmbito da União e para os medicamentos é adotado um 

mesmo Código para um medicamento que tem diferentes apresentações, como 

por exemplo o medicamento ambroxol, que possui o código 271661, porém, a 

sua unidade de fornecimento poderá variar em cápsula, flaconete, frasco ou 

unidade: 

 

Esta providência vem de encontro ao previsto no artigo 15, inciso I e 

V, da Lei nº 8.666/93, no sentido de atender ao princípio da padronização ali 

contido conjuntamente com a prática de preços no âmbito dos órgãos e 

entidades da Administração Pública: 

 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

I – atender ao princípio da padronização, que imponha 
compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, 
observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantia oferecidas; 

(...) 
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V – balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e 
entidades da Administração Pública. 

 

a) Da concessão de Medida Cautelar 

Assim, para fins de concessão de medida cautelar, resta 

demonstrada a plausibilidade jurídica da providência que se requer para as 

futuras contratações municipais relativos a aquisição de medicamentos, 

ressalvando que eventualmente poderá o catálogo de materiais não contemplar 

um ou outro medicamento de interesse da Administração Pública, de modo que 

este fato seja devidamente justificado nos autos do procedimento licitatório. 

Já em relação ao requisito do perigo da demora em razão da 

tramitação desta Representação, tem-se que a providência que se requer já é 

medida obrigatória para os Municípios por ocasião do envio de informações 

para o BPS. O que se pretende é que o Código BR, que deverá ser informado 

ao BPS após a licitação, seja utilizado na fase interna e externa do 

procedimento licitatório, na pesquisa de preços dos orçamentos prévios e na 

lista de medicamentos que se pretender licitar, divulgada juntamente com o 

edital da licitação. 

Ante o exposto, este Ministério Público de Contas, nos termos do 

artigo 53, caput, § 2º, incisos III e IV, da Lei Complementar nº 113/2005 e artigo 

400 e seguintes do Regimento Interno desta Corte, requer a concessão de 

medida cautelar para determinar, sob pena de multa administrativa: 

i) Que o Município de Pinhais adote o Código BR do 
Comprasnet 
(http://comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/Livre/Catmat/Co
nitemmat1.asp), devendo informa-lo juntamente com a 
relação de medicamentos que serão licitados; 

ii) Que, além da pesquisa de preços local e regionalmente, 
adote e explicite a metodologia de pesquisa de preços, 
tendo como referencial os preços praticados no âmbito dos 
órgãos e entidades da Administração Pública. 

 

http://comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/Livre/Catmat/Conitemmat1.asp
http://comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/Livre/Catmat/Conitemmat1.asp
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IV - DOS PEDIDOS  

Pelos fatos e fundamentos expostos, requer-se o recebimento e 

processamento da presente Representação para: 

a) Citar os Srs. MARLY PAULINO FAGUNDES e GUILHERME 

KINCESKI DE CARVALHO; bem como intimar o MUNICÍPIO 

DE PINHAIS; para, querendo, apresentem o contraditório; 

b) A concessão de medida cautelar para que o gestor do 

Município de Pinhais adote o código BR nas fases internas e 

externas dos futuros procedimentos licitatórios para aquisição 

de medicamentos;  

c) Julgar irregulares as condutas dos agentes acima citados no 

âmbito dos Pregões nº 115/2017 e 90/2018 e 108/2017 do 

Município de Campo Largo, em razão da prática de sobrepreço 

no preço final ofertado na sessão de julgamento, violando o 

disposto nos artigos 3º, caput, e 15, inciso V, da Lei nº 

8.666/93; 

d) Aplicar multa administrativa ao Sr. GUILHERME KINCESKI 

DE CARVALHO, pregoeiro, responsável pelo julgamento dos 

procedimentos licitatórios que admitiram sobrepreço nas 

sessões de julgamento, nos termos do artigo 87, inciso III, 

alínea “d”, da LOTCE/PR; 

e) Tornar definitiva a cautelar eventualmente deferida, para que o 

Município de Pinhais utilize o Código BR nas fases internas e 

externas dos procedimentos licitatórios de medicamentos; 

 
 
Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 
 

Curitiba, 11 de março de 2018.   
 

 
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 


